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CÂMARA MUNICIPAL DA SERRA ~---
ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal da Serra e demais edis; 

O Vereador da Câmara Municipal da Serra, Estado do Espírito Santo, no uso de suas 
atribuições legais, que firma o presente vem, pelas prerrogativas garantidas na Lei Orgânica 
Municipal e com base no Regimento Interno desta Casa, apresentar o seguinte: 

PROJETO DE LEI Nº b!I Ít 
DISPÕE SOBRE RECICLAGEM lE U'f][LIZAÇÃO 
DE PAPEL RECICLADO, NO ÂMBITO DA 
ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, lE DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

Art. 1 º Fica o poder executivo autorizado a promover para seus funcionários no 
âmbito da administração Pública Municipal, direta, indireta e autárquica, programas de 
conscientização sobre a importância da redução de consumo, reutilização e reciclagem de 
papeis utilizados em seus órgãos. 

Art. 2° Deve ser disponibilizada, nos prédios públicos, coleta seletiva dos materiais ali 
gerados, para a utilização em atividades de reciclagem. 

Art. 3° O Poder Executivo Municipal é autorizado a adotar, na progressão de 20 % 
(vinte por cento) ao ano, o uso de papel não clorado em seus materiais de expediente, tais 
como folhas de oficio, envelopes, fichários, formulários, de forma à, no prazo de (05) cinco 
anos, abolir a utilização de papel clareado a cloro. 

Art. 4° O Poder Executivo poderá adotar, gradativamente, nas proporções e prazos 
estabelecidos no artigo anterior, papel reciclado no material escolar entregue às escolas 

1 municipais. 

Art. 5° O Poder Executivo fica também autorizado a regulamentar a presente lei, se 
necessário. 

• Art. 6º As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 7° Essa lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala das Sessões "Flodoaldo Borges Miguel", 03 de Julho de 2007. 

RRÊA 
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Justificativa 

O presente projeto tem como foco a reciclagem de materiais utilizados da 
Administração Pública Municipal, sobretudo o papel. É notório o esforço de 
diversos segmentos da sociedade na preservação ambiental e na criação de um 
mundo mais limpo, saudável e ambientalmente mais responsável. Sendo assim, 
é dever de todos contribuir e trabalhar pelo desenvolvimento sustentado, com 
preservação do meio ambiente e aumento da qualidade de vida. De outra parte, 
é fundamental que o administrador público dê o exemplo de atuação 
ambientalmente responsável e estimule toda a sociedade a fazer o mesmo. 
A utilização de papel reciclado é a forma mais eficaz de diminuir a quantidade 
de lixo produzido e reduzir os danos ambientais decorrentes do processo de 
fabricação. 
Em comparação com o papel tradicional, a diminuição do impacto ambiental é 
enorme, como se depreende do quadro comparativo transcrito a seguir. 

l_ _______________________ _j_ --~t.~~~~--~~!~~~-l-~~~~-º-J 
j Área de floresta (ha) 11 5,3 1 3,8 .I O l 
1 Árvores JI 15 1 10 1 O ' 
I__ Madeira (kg) !L ____ -~~Q _____ J ____ !J_QQ_ _____ _J 9 _ J 
1 Água (litros) li 200.000 1 }09:00Q _J 2.000 _J 
l ___ ~n~r~~ -~'Y_i!l ____ _JI_ ____ _ 75Qº--- ______ J __________ 5000 ____ j _________ 2500 __ l 
1_ _ _!~~2!~-~~ ~~---JI-- --~leva_~~--------'--n UH- Jv!~dia ______ 'l_ _____ ~ai~~ ºll-~ul~ ____ J 
'----~~J~~~~<:>-~-- _JI _______ _!~~~_v~~~-------'----- ---~~~i-~ _______ J _______ -~~d~ _______ J 
I_ _ ~º~-~ç~~ ~-~-~s_u __ li_ l_,5 __ ~_ 2~3_ ~Il!.-ª~1!~ l__!_,5_!12~~ ~ip_ ~~rr~ _j _____ ~!1~x~ ~u !1_11.~ª---' 
RSU: Resíduos Sólidos Urbanos 

Pelo exposto, entendemos que a aprovação do presente projeto de lei possa representar uma 
importante contribuição da Administração Pública Municipal para o desenvolvimento 
sustentado da cidade, a preservação do meio ambiente e bem estar de todos os cidadãos. 

FABIO 
Ve 
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CÂMARA MUNICIPAL DA SERRA 
ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO FINAL 

1 - RELATÓRIO 

PROJETO DE LEI N° 069/2007 

DISPÕE SOBRE A RECICLAGEM E UTILIZAÇÃO 
DE PAPEL RECICLADO, NO ÂMBITO DA 
ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

O Projeto de Lei em exame autoriza o Poder Executivo a promover para seus 

funcionários, no âmbito da Administração Pública Municipal, direta ou 

indireta, programas de conscientização sobre a importância da redução do 

consumo, reutilização e reciclagem de papeis utilizados em seus órgãos, de 

autoria do nobre Vereador Fabio Silva Corrêa. 

O Projeto tem por objetivo maior garantir a preservação do meio ambiente e ~ 
na criação de um mundo mais limpo, saudável e ambientalmente mais 

responsável. ~ 

RUA MAJOR PISSARRA Nº 245 - CENTRO - SERRA/ES - CEP 29176-020 - TEL (27} 3251 8300 



• 

'-

CÂMARA MUNICIPAL DA SERRA 
ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

Conforme estabelece o artigo 65 do Regimento Interno, é competência desta 

Comissão manifestar-se quando ao mérito do presente Projeto. 

É o breve relatório. 

II - VOTO DO RELATOR 

O presente Projeto trata de autorização a ser conferida ao Poder Executivo 

para que este promova para seus funcionár10s, no âmbito da Administração 

Pública Municipal, direta ou indireta, programas de conscientização sobre a 

importância da redução do consumo, reutilização e reciclagem de papeis 

utilizados em seus órgãos. 

Inicialmente, é essencial que nos reportemos ao art. 23, VI da Constituição 

Federal que prescreve: 

'~. 23. É competência com um da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: 
(. .. ) 
Vl · proteger o meio ambiente e combater a 
poluição em qualquer de suas formas." 

O artigo 30 da Constituição Federal relaciona as competências atribuídas 

aos Municípios, entre as quais está a de legislar sobre assuntos de in~sse 

local. W--

RUA MAJOR PISSARRA Nº 245 - CENTRO - SERRA/ES - CEP 29176-020 - TEL (27) 3251 8300 



CÂMARA MUNICIPAL DA SERRA 
ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

Também o artigo 225, §1º da Carta Magna de 1988, afirma que: 

'~t. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do 
povo e essencial à sadia qualidade de vida, 
impondo-se ao Poder Público e à coletividade o 
dever de defendê-lo e preservá-lo para as 
presentes e futuras gerações." 

Cumpre ressaltar que outros municípios já estão com propostas semelhantes 

em tramitação, como é o caso de Fortaleza, Americana e Ferraz de 

Vasconcelos. O Município de Campinas, estado de São Paulo, já possui lei 

nesse sentido, conforme lei 12.499/2006 em anexo. Comprova-se que a 

preocupação com o meio ambiente saudável não mais vem sendo ignorada 

pelos Municípios. 

Quanto à iniciativa, não existe vício de origem, visto que está sendo 

respeitado o previsto no art. 143 da Lei Orgânica Municipal e o Princípio 

Constitucional da Independência e Harmonia entre os Poderes, constante no 

artigo 2º da Carta Magna de 1988. Importante, ainda, ressaltar que existe 

obediência ao artigo 99 da Lei Orgânica Municipal, no que se refere à 
competência atribuída à Câmara Municipal da Serra. 

Insta frisar ainda que a Lei Orgânica do Município da Serra trata do 

assunto quando afirma, em seu artigo 14, o seguinte: 

'~. 14 · É assegurado a todo habitante do 
Município, nos termos das Constituições Federal e 
Estadual e desta Lei Orgânica, o direi~ 

RUA MAJOR PISSARRA Nº 245 - CENTRO - SERRA/ES - CEP 29176-020 - TEL (27) 3251 8300 
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" CAMARA MUNICIPAL DA SERRA 
ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

educação, à saúde, ao trabalho, ao lazer, à 
segurança, à previdência social, à proteção, à 
maternidade, à infância à assistência aos 
desamparados, ao transporte, à habitação e ao 
meio ambiente equilibrado e ao seu 
desenvolvimento com a construção de uma 
comunidade livre, justa e solidária, fundamentada 
na autonomia, na cidadania, na dignidade da 
pessoa humana e nos valores sociais do trabalho e 
no pluralismo político, exercendo seu poder de 
decisão de Munícipe." (Grifo nosso). 

A competência municipal está prevista no art. 30, XVI da Lei Orgânica 

Municipal, in verbis: 

'~. 30 · Compete privativamente ao Município 
de Serra: 
(. .. ) 
XVI ·proteger o meio ambiente e combater a 
poluição em qualquer de sua formas." 

Por último, é de se ressaltar a competência da Câmara Municipal prevista 

no art. 99, V da Lei Orgânica Municipal, que afirma que: 

'~. 99 · Compete à Câmara, com a sanção de 
Prefeito: 
(. . .) 
V· a proteção ao meio ambiente e ao combate à 
poluição." ~ 

RUA MAJOR PISSARRA Nº 245 - CENTRO - SERRA/ES - CEP 29176-020 - TEL (27) 3251 8300 
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CÂMARA MUNICIPAL DA SERRA 
ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

Diante desse quadro, por vislumbrarmos constitucionalidade, legalidade e 

interesse público na medida proposta, opinamos pela sua aprovação. 

É o parecer, sob censura. 

Palácio "Judith Leão Castelo Ribeiro", aos 01 de agosto de 2007. 

João de Deus Correa 

Membro 
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Lei nº 12.499, de 13/03/2006 - Lixo - SMAJ - CSD - BJ 

SMAJ - Coordenadoria Setorial de Documentação - B1bhoteca Jurid1ca 
A_dvertên~cla 

llE~ Nº 12.499, DE 13 DE MARÇO DE 2006. 
(Publlcação DOM de 1410312006 10) 

Página 1de1 

Dispõe sobre introdução e utilização de papel reciclado no Serviço Público Municipal e dá outras 
providências. 

A Gamara Municipal aprovou e eu, seu Presidente, Dáno Saad1, promulgo nos termos do §5° do Art 51 da 
Lei Organica do Municip10 a seguinte lei 

Art. 1º - A introdução e utilização de papel reciclado nos órgãos da Administração Pública Municipal direta e 
indireta e na Gamara Municipal de Campinas se darão de forma gradual e permanente, obedecendo aos 
seguintes percentuais anuais 
1-15% {quinze por cento) no primeiro ano a partir a publicação desta lei, 
li - 25% {vinte e cinco por cento) no segundo ano, 
Ili - 35% {trinta e cinco por cento) no terceiro ano, e 
IV - 50% {cinquenta por cento) a partir do quarto ano 
Parágrafo único - Não se aplicam os percentuais acima para os serviços que, de acordo com sua natureza 
ou ex1gênc1a legal, impõem a utilização de papéis espec1a1s 

Art. 2º - Os percentuais definidos no art 1° desta lei dependerão, para sua aplicação integral, da oferta pelo 
mercado de papéis rec1cláve1s de boa qualidade, nas medidas e gramaturas em uso no serviço público 

Art. 3º - A compra de papel reciclado obedecerá aos princípios e condições estabelecidos na legislação que 
trata das licitações, dando-se, entretanto, preferência aos reciclados quando as condições de preço, prazo e 
qualidade se equipararem 

Art. 4º - A Prefeitura Municipal instituirá programa especial de divulgação e orientação dos servidores 
quanto ao uso e aplicação dos papéis reciclados, bem como sobre a 1mportanc1a da reciclagem de 
materiais 

Art. 5º - No amb1to das escolas munic1pa1s a introdução e utilização de papéis reciclados serão realizadas 
levando-se em conta aspectos pedagógicos, educac1ona1s e em concordância com o projeto de implantação 
da coleta seletiva nas unidades escolares 

Art. 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as d1spos1ções em contrário 

CAMPINAS, 13 DE MARÇO DE 2006 

DÁRIOSAADI 
Presidente 

AUTORIA VEREADOR RIVAIL PEXE 

TADEU EXPEDITO FIGUEIREDO 
Diretor Geral 

SMAJ - Coordenadoria Setorial de Documentação - Biblioteca Jund1ca - 12/06/2006 

http://www.campinas.sp.gov. br/bibjuri/lei 12499 .htm 1/8/2007 
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PREFEITURA MUNICIPAL DA SERRA 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

MENSAGEM Nº 065/2007 

Ao Excelentíssimo Senhor 

Vereador ALOÍSIO FERREIRA SANTANA 

DD. Presidente da augusta Câmara Municipal 
SERRA/ES 

Senhor Presidente, 

SERRA, 04 de setembro de 2007 

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1 º do art. 145, da Lei 
Orgânica do Município, decidi vetar integralmente o Projeto de Lei encammhado pelo 
Autógrafo nº 3.130, de 16 de agosto de 2007, recebido neste Gabinete no dia 20/08/2007, 
que "DISPÕE SOBRE RECICLAGEM E UTJLIZAÇA-0 DE PAPEL RECICLADO, NO 
ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS" 

RAZÕES DO VETO: 

Determinei que fosse ouvida a Procuradoria Geral do Município, que assim 
opmou: 

Autógrafo nº 3.130/2007 

Parecer da Procuradoria Gerai 

O Gabmete do Sr. Prefeito submete a esta Procuradona para anáhse e Parecer o Projeto de Lei 
abngado no Autógrafo em epígrafe, que "DISPÕE SOBRE RECICLAGEM E UTILIZAÇÃO DE PAPEL 
RECICLADO, NO ÂMBffO DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS", 
considerando que o processo leg1slativo encontra-se na fase de sanção ou veto (art. 145 e seus parágrafos, da 
Lei Orgânica do Mumcíp10 da Serra). 

O Projeto de Lei ongmáno, respaldado na regra de competência concorrente estabelecida 
pelo mc1so XVII, do art. 95 c/c o mciso XN, do art. 99, da Lei Orgânica deste Município, é de autona do 
ilustre Vereador Fábio Silva Corrêa e carrega em seu bojo autonzação para a Adm1mstração/Mumc1pal 



PREFEITURA MUNICIPAL DA SERRA 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

dJreta, mdJreta e autárqmca promover programas de consc1ent1zação sobre a 1mportânc1a da redução de 
consumo, reutthzação e reciclagem de papéis ut1hzados, bem como impõe-lhe o dever de d1spomb1hzar, nos 
prédios públicos, coleta seletiva de matena1s, para utthzação em atividades de reciclagem. 

Nestes termos, embora nobre e louvável a mtenção leg1slat1va da Câmara Mumc1pal, 
anahsando detidamente o texto de lei que nos fora encammhado, chego à conclusão de que o Autógrafo em 
destaque alberga comandos flagrantemente mconstttuc1ona1s, o que corrompe a norma e, por prudência, 
recomenda seu Veto. 

Ao autonzar o Poder Executivo a promover programas de consc1enttzação ambiental no 
âmbito da Admm1stração Mumc1pal (Art. 1°), ao impor a mumc1pahdade o dever de d1spomb1hzar coleta 
seletiva de matena1s nos prédios púbhcos (Art. 2º), e, pnnc1palmente, ao estabelecer que as despesas 
surgidas com a execução da refenda lei correrão por conta de dotações orçamentánas deste Poder, a norma 
de autona parlamentar acaba por dispor sobre maténa CUJa 1mc1at1va legislativa não compete ao Poder 
Legislativo. 

Como se faz de sabença comum a Const1tu1ção Federal de nosso país na alínea "b", do mc1so 
li, do§ 1°, de seu artigo 61, e, em consonância e s1metna, a Lei Orgâmca do Mumcíp10 da Serra na alínea 
"c", do § lº, de seu art. 143, estabelecem a uma só voz que a 1mciattva das leis que versem sobre maténa 
orçamentána é de 1mc1at1va pnvattva do Chefe do Poder Executivo Senão vejamos 

Constituição Federal 

Art 61. ( ... ). 

§ 1°. São de 1mc1attva pnvat1va do Presidente da Repúbhca as leis que: 

II - disponham sobre: 

b) orgamzação admm1strat1va e JUd1c1ána, maténa tnbutána e 
orçamentária, servtços púbhcos e pessoal da admm1stração dos 
Temtónos; 

Lei Orgânica Município da Serra: 

Art. 143. ( ... ). 

§ 1 º - Compete exclusivamente ao Prefeito a iniciativa das Leis que: 

c) disponham sobre orgamzação admm1strat1va do Mumcípto ou sobre 
maténa tnbutána ou orçamentária; (Gnfet). 

Nestes termos, o Autógrafo de Lei nº 3.130/2007, ao autonzar e impor à Adm1mstração 
M11nw1m1l 11 1mnlementacão de oro1?Tamas e medidas de consc1ent1zação e preservação ambiental, fixando, 
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PREFEITURA MUNICIPAL DA SERRA 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

em seu artigo 6°, que as despesas surgidas com advento da norma nele abrigada correrão por conta do 
orçamento do refendo Poder. acaba ditando regras contrárias ao ordenamento Jurídico, o que vicia a Lei, 
tomando-a mconst1tuc1onal, Já que não surgm ela a partir de m1c1ativa do Chefe do Executivo, a quem 
compete privativamente legislar sobre Orçamento Mumc1pal. 

Necessário esclarecer, que o fato do artigo 1° do Autógrafo mqumado versar sobre 
"autorização" para o Poder Executivo promover programas de consc1ent1zação ambiental não retira a mácula 
1dent1ficada na norma apontada como mconst1tuc1onal. Isto porque, amda que a Câmara Mumc1pal não 
tenha, nesse dispositivo, imposto d1spênd10 orçamentáno ao Poder Executivo, mas apenas autonzado-o a 
realizá-lo, o que o texto constitucional aboimna, em esfera federal, estadual e mumcipal, não é o fato de 
autorizar, determmar ou impor, mas Justamente de miciar processo legislativo que disponha sobre maténa 
orcamentána, situação em que se enquadra a norma submetida à nossa análise. 

No que tange ao orçamento, oportuno salientar que o renomado constituc1onahsta Alexandre 
de Moraes, em sua obra "Direito Constitucional'', 1 ~ ed., Ed. Atlas, pág. 584, ao dissertar sobre a imciat1va 
das leis, ensma que: 

"No Brasil, tradicionalmente desde a Constltuição Imperial, cabe ao 
Poder Executivo a atribuição para a elaboração e a apresentação da 
oroposta orçamentária, pois é este o Poder gue conhece a realidade 
sociopolítica em gue irá atuar. possibilitando o fornecimento de 
maiores elementos ao legislador, para análise e decisão sobre a peca 
orçamentária. 

Observe-se gue a regra de iniciativa privativa do Poder Executivo para 
os projetos de lei referentes à matéria orçamentária é obrigatória para 
os Estados e Municípios; ( ... ). (Gnfei). 

Neste ponto, é necessário registrar que buscando uma avaliação técmca acerca dos reflexos 
do Projeto de Lei em anáhse no Orçamento Mumcipal, requisitei mamfestação do Secretário Mumcipal de 
Admm1stração, Sr. Evilas10 de Angelo, acerca dos termos Autógrafo em análise, tendo o mesmo, às fls 05 
do Processo Adm1mstratlvo nº 43.385/2007, em resposta, exarado a segumte avaliação. 

"Para equipar os prédios públicos com coletores seletivos haverá custo. 
Além do mais não temos ainda coleta seletiva, por isso não somos 
favoráveis ao projeto neste momento." (Gnfei) 

Não obstante, ao Já exposto acrescenta-se amda que ao fenr competência legislativa 
exclusiva do chefe do Poder Executivo Mun1c1pal, perm1tmdo ao Poder Leg1slat1vo exercer funções daquele, 
o Pro1eto de Lei sob análise acaba por transgredir também o pnncíp10 constitucional da Separação dos 
Poderes esculpido no artigo 2°, de nossa atual Constltuição Federal, e, simetncamente, no artigo 17 da 
Constituição Estadual e no caput e no § 2°, do art. 28, da Lei Orgâmca do Mun1cíp10 da Serra, que, por sua 
vez, estabelece: 

RUA MAJOR PISSARRA, 245 - CENTRO - SERRA- ES - CEP 29176-020 - TELEFAX.: (27) 3251-8300 
E-MAIL supenntendenc1a@camaraserra es gov br I SITE www camaraserra es gov br 
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PREFEITURA MUNICIPAL DA SERRA 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
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Art. 28. São Poderes do Município, independentes e harmônicos entre 
si o Legislativo e o Executivo. 

§ 2º - Salvo exceções prevtstas nas Constitmções Federal e Estadual e 
nesta Lei, é vedada a gualguer dos Poderes delegar atribuições. (Grifei). 

Por todas essas razões, a norma mqumada de mconstttuc1onal não pode produzir efeitos com 
a redação que lhe fora dada, Já que alberga em seus termos comando totalmente mconst1tuc1onal, a ex1g1r por 
parte desta Mumcipahdade o seu Veto. 

Outro fosse o entendimento, ao colocar em vtgência o Autógrafo de Lei em anáhse, o 
Mumcíp10 da Serra estana mdo de encontro ao que estabelecido pela Lei Máxima de nosso país, à qual está 
estntamente, como Admmistração Púbhca que é, vtnculado pelo pnncípio const1tuc1onal da legahdade. 

Diante desse quadro, a Procuradona Geral opma no sentido de que o Sr. Prefeito vete 
mtegralmente o Pro1eto de Lei abngado no Autógrafo nº 3130. de 16 de agosto de 2007. por ser este 
contráno aos pnncíp10s constitucionais da 1mciatJva das leis e da separação dos Poderes, fenndo a 
Constituição Federal, a Constttuição Estadual e a Lei Orgânica do Município da Serra. 

É o parecer sob censura. 

SERRNES, 04 de setembro de 2007 

AMÉRICO SOARES MIGNONJE 
Procurador Diretor da Procuradona Consntuc1onal e Legislativa 

Decreto nº 2396/2006 
OAB/ES 12 360 

São estas Sr. Presidente, as razões que acolhi e que me levam a vetar 
integralmente o Projeto em causa, as quais ora submeto à elevada apreciação dos Senhores 
Membros dessa augusta Casa de Leis. 

alácio Municipal, em Serra, 04 de setembro de 2007. 

AX CHARLE PIMENTEL BARCELOS 
Prefeito Municipal 

RUA MAJOR PISSARRA, 245-CENTRO-SERRA- ES- CEP 29176-020-TELEFAX.: (27) 3251-8300 
E-MAIL supenntendenc1a@camaraserra es gov br I SITE www camaraserra es gov br 
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